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Incoerência
Em discurso a favor do projeto 
Escola sem Partido, o vereador 
Douglas Medeiros (PP) ressaltou 
a época em que as escolas 
possuíam a disciplina Educação 
Moral e Cívica. Ela foi condenada 
pelos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN), estabelecidos 
pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) de 1996, por ter 
sido impregnada de um "caráter 
negativo de doutrinação”.

Cidades Criativas
A 2 a edição do Fórum Cidades 
Criativas, organizado pelo 
vice-prefeito de Jundiaí, Dr. 
Pacheco (PR), será neste sábado 
(30) na Câmara de Cabreúva, às 
19h. 0 evento abordará a saúde 
nas cidades do Aglomerado 
Urbano e as falhas que acabam 
sobrecarregando o Hospital São 
Vicente, que atende toda 
demanda de alta complexidade da 
Região. Também será abordado o 
projeto do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde.

TVTEC  e Câm ara
Foi assinado nesta segunda (25) 
o convênio que vai permitir a 
reprodução da programação da 
fundação municipal TVE no canal 
UHF da IV Câmara, além de 
produção de conteúdos e 
intercâmbio de tecnologias. A 
implantação do projeto será em 
etapas, dentro de um cronograma 
técnico e de operações executivas. 
A nova grade vai atender aos 
estudos técnicos de transmissão e 
de geração de sinal.
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Grupos contrários à aprovação dos projetos prometem recorrer ao Ministério Público caso prefeito sancione as leis

Sob protestos, Câmara aprova 
ESP e proibição de gênero
MAURO UTIDA
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Por 11 a favor e sete votos 
contra, o projeto de lei 
12.347, que institui o pro­

grama Escola sem Partido (ESP) 
foi aprovado pela Câmara de 
Jundiaí na noite de ontem. Em 
sessão tumultuada, com mui­
tos protestos, o Legislativo tam­
bém manobrou para aprovar 
em dois turnos a proposta de 
mudança da Lei Orgânica 
125/2016, que proíbe a aplica­
ção da ideologia de gênero nas 
políticas de ensino municipais. 
Professores prometem recor­
rer à Justiça em relação a am­
bas as proposituras.

No final do expediente, por 
volta das 22h, a Câmara convo­
cou uma sessão extraordinária 
com a estratégia de aprovar em 
segundo turno a proposta do 
vereador Marcelo Gastaldo 
(PTB), que muda a Lei Orgânica 
número 125. A urgência em ra­
tificar estes projetos polêmicos 
foi uma clara demonstração 
que a Casa não estava mais pro­
pícia a discutir os propostas e 
enfrentar a insatisfação da po­
pulação. Mesmo sendo legal, a 
convocação da extraordinária 
foi apontada como manobra.

O representante dos direto­
res das escolas municipais, An­
dré Aparecido Cazella, decla­
rou que se a intenção da Câma­

PLENÁRIO LOTADO Público trouxe à sessão de ontem faixas e cartazes e se manifestou. GMs reforçaram.a segurança da Casa

ra era restabelecer a paz na Ca­
sa de Leis, aprovando estas pro­
postas, isto não irá acontecer, 
pois os professores continua­
rão protestando nas próximas 
sessões. Cazela disse que o pri­
meiro passo será pressionar o 
prefeito Luiz Fernando Macha­
do (PSDB) para que ele vete os 
projetos da Câmara, principal­
mente a que institui o progra­

ma Escola sem Partido. “Caso o 
prefeito não atenda nossa rei­
vindicação, vamos acionar o Mi­
nistério Público com uma ação 
de inconstitucionalidade, co­
mo aconteceu em Campinas”.

Antes de iniciar a sessão, a 
Ordem dos Advogados do Bra­
sil (OAB) Jundiaí procurou o de­
partamento jurídico da Câma­
ra para protocolar uma nota

técnica sobre a ilegalidade do 
projeto Escola Sem Partido.

O autor da proposta, Anto- 
nio Carlos Albino (PSB), afir­
mou que não cabe à OAB classi­
ficar a constitucionalidade do 
projeto, mas sim o Poder Judi­
ciário. Albino informou que a 
proposta inicial sofreu uma al­
teração com a retirada do arti­
go 4® da lei, o que tomou a pro­

posta legal. “O projeto recebeu 
o parecer favorável do departa­
mento jurídico da Casa e da Co­
missão de Justiça e Redação”, 
declarou. Ainda segundo Albi­
no, caso o projeto seja sanciona­
do pelo prefeito, o professor 
que impuser a ideologia pes­
soal sobre questões políticas, se­
xuais e religiosas em sala de au­
la poderá sofrer sanções previs­
tas no Estatuto do Funcionalis­
mo Público. “Esta lei protege 
professor e aluno. São contra 
ela os educadores ligados aos 
partidos de esquerda. Todos po­
dem fiscalizar”, declarou.

Ideologia de gênero
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Em primeiro turno, a pro­

posta de mudança da Lei Orgâ­
nica para proibir a ideologia de 
gênero nas políticas de educa­
ção do município recebeu 15 
votos a favor, dois contrários e 
uma abstenção. Um parlamen­
tar esteve ausente. Na convoca­
ção para o segundo turno, que 
precisou ser através de uma ses­
são extraordinária, a proposta 
recebeu 13 votos a favor, qua­
tro abstenções e dois votos con­
trários, dos vereadores do PPS.

A plateia chegou a virar as 
costas para o autor da propos­
ta quando ele subiu na tribu­
na para fazer sua defesa. “En­
quanto eu estiver aqui a ideolo­
gia de gênero será proibida”, 
esbravejou Albino.
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